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RESUMO  

O presente trabalho tem como objetivo analisar, sob uma perspectiva jurídica e 

criminológica, os  desafios relacionados ao tratamento de indivíduos com psicopatia que praticam 

infrações penais  no âmbito do sistema penitenciário brasileiro, especialmente no que se refere às 

possibilidades de  ressocialização e reinserção social. Busca-se, ainda, examinar a eventual 

utilização do instituto  jurídico da curatela nesses casos, considerando seus fundamentos, limites e 

compatibilidade com  o ordenamento jurídico vigente. A temática apresenta significativa 

relevância diante das  dificuldades existentes na definição de respostas estatais adequadas às 

particularidades desses  indivíduos, sobretudo quando se discutem questões relacionadas à 

imputabilidade penal, ao  cumprimento da pena, ao acompanhamento especializado e ao risco de 

reincidência. Nesse contexto, torna-se necessário investigar se os mecanismos atualmente 

existentes no sistema penal são suficientes para conciliar a proteção da sociedade com a 

preservação dos direitos fundamentais da pessoa submetida à intervenção estatal. O estudo 

também procura diferenciar a psicopatia de  outras condições capazes de repercutir juridicamente 

sobre a capacidade do agente, evitando que  a existência de determinados traços de personalidade 

seja automaticamente associada à inimputabilidade ou à incapacidade civil. A análise da curatela 

exige especial cautela, uma vez que se trata de instituto de natureza civil, sujeito a requisitos 

próprios, não podendo ser utilizado  simplesmente como prolongamento da sanção penal ou como 

instrumento automático de controle posterior ao cumprimento da pena. Pretende-se, portanto, 

 



 

avaliar os limites da atuação estatal diante dessa problemática, observando os princípios da 

legalidade, da individualização da resposta jurídica, da proporcionalidade e da dignidade da 

pessoa humana. Por fim, o trabalho busca contribuir para o debate acerca da necessidade de 

respostas jurídicas e criminológicas individualizadas, capazes de compatibilizar prevenção, 

acompanhamento especializado, respeito  aos direitos humanos e adequada proteção social.  

Palavras-chave: Psicopatia. Ressocialização. Sistema Penitenciário. Curatela. 

Imputabilidade  Penal. Direitos Fundamentais. 

 

ABSTRACT  

This study aims to analyze, from a legal and criminological perspective, the challenges 

related to  the treatment of individuals with psychopathy who commit criminal offenses within the 

Brazilian prison system, particularly regarding the possibilities of rehabilitation and social 

reintegration. It also seeks to examine the potential application of the legal institution of 

guardianship in such cases, considering its foundations, limitations, and compatibility with the 

current legal framework. The subject is particularly relevant given the difficulties involved in 

defining appropriate State responses  to the specific characteristics of these individuals, especially 

concerning criminal responsibility, the enforcement of sentences, specialized monitoring, and the 

risk of recidivism. In this context, it is  necessary to investigate whether the mechanisms currently 

available within the criminal justice system are sufficient to reconcile the protection of society 

with the preservation of the fundamental  rights of individuals subject to State intervention. The 

study also seeks to distinguish psychopathy from other conditions that may legally affect an 

individual's capacity, thereby avoiding the automatic  association of certain personality traits with 

criminal non-responsibility or civil incapacity. The  application of guardianship requires particular 

caution, since it is a civil-law institution governed by specific legal requirements and cannot 

simply be used as an extension of criminal punishment or  as an automatic mechanism of control 

following the completion of a sentence. Therefore, this  research aims to assess the limits of State 

intervention in addressing this issue, taking into consideration the principles of legality, 

individualized legal treatment, proportionality, and human dignity. Finally, the study seeks to 

contribute to the debate concerning the need for individualized legal and criminological responses 

capable of reconciling prevention, specialized monitoring,  respect for human rights, and adequate 



 

social protection.  

Keywords: Psychopathy. Rehabilitation. Prison System. Guardianship. Criminal 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

A resposta jurídica destinada aos indivíduos com traços psicopáticos que praticam  

infrações penais constitui tema de significativa complexidade para o Direito Penal, a  

Criminologia e as ciências relacionadas à saúde mental. A discussão envolve não apenas a 

responsabilização pelo delito praticado, mas também questões relacionadas à execução da  pena, à 

possibilidade de reinserção social, à prevenção da reincidência e aos limites da  intervenção 

estatal após o cumprimento da sanção penal. Nesse cenário, o presente estudo  busca analisar a 

situação desses indivíduos no sistema penitenciário brasileiro e investigar a  possibilidade de 

utilização do instituto jurídico da curatela em hipóteses juridicamente  admissíveis.  

A relevância da temática decorre da necessidade de conciliar diferentes valores  protegidos 

pelo ordenamento jurídico. De um lado, encontra-se o dever estatal de  proporcionar segurança à 

coletividade e oferecer respostas adequadas à prática de infrações  penais. De outro, permanecem 

integralmente aplicáveis os direitos e garantias fundamentais  da pessoa submetida ao poder 

punitivo, especialmente a dignidade da pessoa humana, a  legalidade, a proporcionalidade e a 

individualização da resposta estatal. A complexidade  aumenta quando características particulares 

do agente exigem acompanhamento  especializado durante ou após a execução penal.  

Sob a perspectiva acadêmica, o estudo permite estabelecer diálogo entre Direito  Penal, 

Direito Civil, Criminologia, Psicologia e Psiquiatria. A compreensão da psicopatia  não pode ser 

construída exclusivamente a partir de conceitos jurídicos, uma vez que sua  caracterização, seus 

efeitos comportamentais e suas possibilidades de intervenção dependem  de conhecimentos 

provenientes de diferentes áreas científicas. Essa abordagem  interdisciplinar mostra-se 

indispensável para evitar conclusões generalizantes acerca dos  indivíduos que apresentam tais 

características.  



 

 

A própria utilização da expressão “criminoso psicopata” exige cautela. A existência  de 

psicopatia ou de determinados traços de personalidade não significa, por si só, que  determinada 

pessoa praticará crimes, assim como a prática de uma infração penal não  permite concluir 

automaticamente pela existência dessa condição. Para os fins deste trabalho, a análise 

concentra-se especificamente nos indivíduos que, além de apresentarem características 

relacionadas à psicopatia identificadas mediante avaliação especializada, tenham praticado 

condutas criminalmente relevantes.  

Também se mostra necessário distinguir a psicopatia de outras condições que  podem 

produzir consequências jurídicas distintas. A presença de determinados traços de  personalidade 

não conduz automaticamente ao reconhecimento da inimputabilidade penal.  A responsabilidade 

criminal deve ser analisada individualmente, considerando-se os critérios estabelecidos pela 

legislação e a efetiva capacidade do agente de compreender o caráter ilícito do fato e de 

determinar-se de acordo com esse entendimento no momento da  conduta.  

A investigação acerca das origens da psicopatia também permanece inserida em  debate 

científico complexo. Diferentes estudos analisam a possível participação de fatores  biológicos, 

genéticos, neurológicos, psicológicos, familiares e ambientais na formação de  determinados 

padrões comportamentais. Dessa maneira, mostra-se inadequado atribuir sua  origem 

exclusivamente a uma única causa. A multiplicidade de fatores discutidos demonstra  a 

necessidade de cautela diante de explicações deterministas, sobretudo quando essas  conclusões 

possam produzir consequências jurídicas para o indivíduo.  

Outro aspecto fundamental refere-se à finalidade ressocializadora da execução  penal. A 

aplicação de uma sanção criminal não deve representar apenas resposta retributiva  ao delito 

cometido. O sistema jurídico brasileiro também contempla mecanismos destinados  a favorecer 

condições para a futura reintegração social da pessoa condenada. Contudo, a  concretização desse 

objetivo enfrenta obstáculos estruturais conhecidos do sistema  penitenciário, como superlotação, 

insuficiência de atendimento especializado e dificuldades  na implementação de programas 

individualizados de acompanhamento.  



 

 

No caso de pessoas com características psicopáticas, a discussão torna-se ainda mais 

específica. A literatura especializada aponta desafios relacionados à resposta a  determinadas 

intervenções terapêuticas e ao gerenciamento do risco de reincidência, mas  essas dificuldades não 

autorizam concluir, de maneira absoluta, que todos os indivíduos  classificados nessa categoria 

sejam incapazes de retornar ao convívio social. A resposta estatal deve permanecer 

individualizada e fundamentada em elementos concretos, evitando  generalizações baseadas 

exclusivamente em rótulos diagnósticos.  

É nesse contexto que surge a discussão acerca da eventual utilização da curatela.  

Tradicionalmente inserida no Direito Civil, a curatela constitui mecanismo de proteção  destinado 

a situações específicas de incapacidade para a prática de determinados atos da vida  civil. Sua 

aplicação não pode decorrer automaticamente da prática de um crime nem da  simples 

identificação de psicopatia. É indispensável verificar, em cada situação concreta, a  presença dos 

pressupostos jurídicos exigidos para a adoção da medida.  

A utilização da curatela como instrumento relacionado à situação de pessoas que  

cumpriram sanções penais apresenta questões especialmente delicadas. O instituto não pode  ser 

convertido em mecanismo destinado simplesmente a prolongar, por via civil, uma  restrição 

imposta originalmente pelo sistema criminal. Caso contrário, haveria risco de  utilização de uma 

medida protetiva como verdadeira sanção adicional, sem as garantias  próprias da execução penal. 

Por essa razão, eventual aplicação deverá estar vinculada às  necessidades civis efetivamente 

demonstradas no caso concreto.  

A jurisprudência brasileira já enfrentou situações envolvendo curatela e indivíduos  com 

histórico de comportamento criminal associado a transtornos ou alterações relevantes da 

personalidade. Esses precedentes demonstram a existência concreta do problema jurídico,  mas 

não permitem estabelecer uma solução automática aplicável indistintamente a todos os  casos. A 

matéria permanece dependente das circunstâncias individuais, da avaliação técnica  e dos 

requisitos estabelecidos pela legislação civil.  



 

A questão também apresenta importante dimensão criminológica. A ausência de  

mecanismos específicos e suficientemente estruturados para acompanhamento de  determinados 

indivíduos pode gerar dificuldades tanto para a execução penal quanto para o  período posterior ao 

cumprimento da pena. O problema não deve ser solucionado  exclusivamente mediante ampliação 

do encarceramento ou imposição indefinida de restrições, mas também por meio de políticas 

públicas capazes de oferecer avaliação, acompanhamento e intervenções adequadas às 

particularidades apresentadas.​

 

Nesse ponto, o risco de reincidência merece análise criteriosa. A prevenção de  novos 

delitos constitui finalidade legítima da política criminal, porém não autoriza presumir  

automaticamente a periculosidade de uma pessoa com fundamento exclusivo em  determinada 

classificação psicológica ou psiquiátrica. A avaliação deve considerar  elementos concretos, 

histórico individual, comportamento, contexto social, fatores de risco  e proteção e demais 

informações tecnicamente relevantes.  

Além disso, qualquer proposta de intervenção posterior ao cumprimento da pena  deve 

respeitar rigorosamente os limites impostos pelos direitos fundamentais. O indivíduo  não pode 

permanecer indefinidamente submetido a restrições simplesmente em razão de uma  expectativa 

abstrata de que possa voltar a delinquir. A proteção da sociedade deve ser  compatibilizada com os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade, da dignidade da  pessoa humana e da segurança 

jurídica.  

A realidade penitenciária brasileira amplia a importância dessa discussão. A  superlotação 

dos estabelecimentos prisionais e as dificuldades relacionadas ao atendimento  individualizado 

tornam especialmente complexo o tratamento de pessoas que demandam  acompanhamento 

psicológico ou psiquiátrico específico. A ausência de avaliação adequada  pode comprometer 

tanto a individualização da execução da pena quanto a elaboração de  estratégias destinadas à 

futura reinserção social.  

A análise criminológica não deve se limitar às características psicológicas do  agente. 

Elementos sociais, familiares, econômicos e ambientais também precisam ser  considerados para 

compreender sua trajetória e estruturar estratégias adequadas de  acompanhamento. O estudo da 



 

criminalidade exige perspectiva multifatorial, evitando explicações que reduzam o 

comportamento delitivo a uma única característica da  personalidade.  

A metodologia utilizada neste trabalho será predominantemente qualitativa, mediante 

aplicação do método dedutivo e realização de pesquisa documental indireta. Serão  examinadas 

fontes bibliográficas, incluindo livros, artigos científicos, periódicos e trabalhos  acadêmicos, 

além de legislação e precedentes dos tribunais brasileiros relacionados à  matéria. A utilização 

dessas fontes permitirá confrontar diferentes perspectivas acerca da psicopatia, da 

responsabilidade penal, da ressocialização e da eventual incidência da  curatela.  

A pesquisa buscará, portanto, identificar os limites e as possibilidades oferecidas  pelo 

ordenamento jurídico brasileiro para lidar com indivíduos que apresentem  características 

psicopáticas e tenham praticado infrações penais. Mais do que estabelecer  uma resposta 

uniforme, pretende-se verificar quais instrumentos podem ser juridicamente  utilizados sem 

transformar medidas civis ou de saúde em mecanismos de prolongamento  indevido da punição 

criminal.  

Nesse sentido, a discussão sobre a curatela deve ser inserida em uma reflexão mais  ampla 

acerca dos limites do poder estatal. A proteção social não pode justificar soluções  incompatíveis 

com os direitos fundamentais, assim como a garantia desses direitos não  impede a adoção de 

medidas legítimas quando efetivamente presentes seus pressupostos  legais. O desafio reside 

justamente em construir respostas individualizadas, tecnicamente  fundamentadas e juridicamente 

proporcionais.  

Por fim, o presente estudo pretende contribuir para o debate sobre a necessidade de  

aperfeiçoamento das políticas públicas destinadas ao acompanhamento de pessoas com  

características específicas de personalidade no âmbito do sistema de justiça criminal. A  

construção de respostas adequadas exige integração entre Direito, Criminologia e ciências  da 

saúde, além de políticas capazes de conciliar prevenção da reincidência, proteção da  sociedade, 

segurança jurídica e respeito à dignidade da pessoa humana. Somente a partir  dessa perspectiva 

interdisciplinar será possível discutir de maneira responsável os limites da  ressocialização e a 

eventual utilização da curatela sem convertê-la em instrumento indevido  de perpetuação do 

controle penal. 



 

 

Capítulo 1 - FUNDAMENTOS CRIMINOLÓGICOS DA RESSOCIALIZAÇÃO E DA 

REINTEGRAÇÃO SOCIAL  

A Lei nº 7.210/1984, denominada Lei de Execução Penal (LEP), estabelece, já em seu  

artigo 1º, uma dupla finalidade para a execução penal: assegurar o efetivo cumprimento das  

determinações contidas na sentença ou decisão criminal e, simultaneamente, proporcionar  

condições que favoreçam a integração social do condenado e do internado. Dessa forma, a  

execução da pena não se limita à concretização da resposta punitiva estatal, devendo também criar  

mecanismos capazes de contribuir para o retorno do indivíduo ao convívio em sociedade.  

Ao tratar da execução penal, Nucci (2009, p. 4330) destaca que essa etapa corresponde  ao 

momento em que o Estado concretiza sua pretensão executória, tornando efetiva a sanção  

estabelecida judicialmente e buscando alcançar as finalidades atribuídas à pena. Com o trânsito  

em julgado da decisão condenatória, forma-se o título executivo judicial e inicia-se uma nova 

etapa  da persecução penal, direcionada ao efetivo cumprimento daquilo que foi determinado pelo 

Poder  Judiciário.  

Nesse contexto, compete ao Estado garantir que a execução da sanção ocorra dentro  dos 

limites fixados pela decisão judicial e, sobretudo, em conformidade com o ordenamento  jurídico. 

O dever estatal não se resume a manter o condenado privado de sua liberdade durante  

determinado período. A execução penal deve respeitar os direitos que não tenham sido atingidos  

pela sentença, preservando a dignidade da pessoa humana e assegurando condições compatíveis  

com as finalidades constitucionalmente legítimas da pena.  

A liberdade constitui direito fundamental protegido pela Constituição Federal, embora  não 

possua caráter absoluto. Sua restrição somente pode ocorrer nas hipóteses e segundo os  

procedimentos admitidos pelo ordenamento jurídico. Quando a privação da liberdade decorre de  

condenação criminal, portanto, a restrição deve permanecer limitada aos efeitos juridicamente  

decorrentes da pena, não podendo o encarceramento representar a supressão indiscriminada dos  

demais direitos fundamentais do condenado.  



 

Uma das maiores dificuldades encontradas pela execução penal brasileira está  justamente 

na concretização da finalidade de reintegração social. Em parcela da sociedade, ainda persiste 

uma compreensão predominantemente retributiva da pena, segundo a qual o  encarceramento deve 

representar sofrimento ou vingança pelo delito praticado. Tal concepção  distancia-se da proposta 

de ressocialização, pois transforma a punição estatal em mecanismo de  exclusão permanente do 

indivíduo, mesmo quando a sanção que lhe foi imposta possui duração  determinada.  

Nesse sentido, Carvalho Zacarias (2003, p. 208) observa que o indivíduo condenado  

frequentemente continua sendo percebido socialmente como uma ameaça, ainda que tenha  

cumprido a pena que lhe foi regularmente imposta. Essa estigmatização demonstra que os  

obstáculos à reintegração não estão restritos ao período de encarceramento. Após deixar o  

estabelecimento prisional, o egresso pode enfrentar dificuldades relacionadas ao acesso ao  

trabalho, à reconstrução dos vínculos sociais e familiares e à própria aceitação pela comunidade.  

A ressocialização, portanto, não depende exclusivamente da conduta do condenado.  

Trata-se de processo que também exige atuação positiva do Estado e condições sociais que  

possibilitem ao egresso reconstruir sua trajetória fora da criminalidade. A permanência de 

estigmas  associados à passagem pelo sistema penitenciário pode reduzir oportunidades legítimas 

de  reinserção e, consequentemente, dificultar a ruptura com contextos relacionados à prática 

delitiva.  

Por essa razão, a sanção criminal deve permanecer submetida aos limites definidos  pela 

legislação e pela sentença condenatória, não podendo ser acrescida de uma espécie de punição  

social indefinida. O Estado Democrático de Direito não admite que sentimentos coletivos de  

vingança substituam os parâmetros jurídicos de responsabilização. Uma vez imposta a pena, seu  

cumprimento deve ocorrer de maneira compatível com os direitos fundamentais, sem tratamentos  

cruéis, degradantes ou desnecessariamente aflitivos.  

Discursos que defendem o agravamento indiscriminado das condições de  encarceramento 

também se mostram incompatíveis com a finalidade de reintegração social. No  Brasil, a própria 

Constituição estabelece limites ao poder punitivo estatal, vedando determinadas  modalidades de 

pena e protegendo a integridade física e moral das pessoas privadas de liberdade.  A reprovação 



 

do delito não elimina a condição humana do condenado nem autoriza o Estado a  submetê-lo a 

restrições que ultrapassem aquelas juridicamente impostas. 

 

Entre os principais obstáculos à concretização desses objetivos encontram-se  problemas 

estruturais historicamente relacionados ao sistema penitenciário, especialmente a  superlotação 

dos estabelecimentos, as condições inadequadas de encarceramento, a insuficiência  de 

profissionais especializados e as dificuldades para assegurar educação, trabalho, saúde e  

assistência aos indivíduos privados de liberdade. Essas deficiências comprometem não apenas a  

qualidade da execução penal, mas também qualquer projeto efetivo de preparação para o retorno  

à sociedade.  

Ao analisar os efeitos do crescimento da população prisional, Greco (2015, p. 166)  chama 

atenção para a superlotação e para os graves problemas dela decorrentes, incluindo  rebeliões, 

violência e a ocorrência de práticas criminosas dentro dos próprios estabelecimentos  

penitenciários. O cenário evidencia uma contradição importante: instituições que deveriam  

contribuir para o cumprimento organizado da pena e para a futura reintegração podem, quando  

estruturalmente deficientes, ampliar situações de violência e marginalização.  

A prisão que não oferece condições mínimas de dignidade corre o risco de produzir  

resultado contrário àquele pretendido pela execução penal. Em vez de proporcionar instrumentos  

para que o indivíduo possa reconstruir sua vida após o cumprimento da sanção, ambientes  

marcados por violência, precariedade e ausência de oportunidades podem fortalecer vínculos com  

a criminalidade e dificultar a posterior adaptação à vida em liberdade.  

Greco (2015, p. 166) também aponta a gravidade da realidade penitenciária observada  em 

diversos países latino-americanos, destacando a existência de estabelecimentos nos quais os  

indivíduos são submetidos a condições incompatíveis com um cumprimento digno da pena. A  

crítica evidencia que o simples encarceramento, desacompanhado de políticas efetivas de  

assistência e reinserção, não é suficiente para alcançar os objetivos atribuídos à execução penal.  

A Lei de Execução Penal procura justamente estabelecer limites e garantias para  impedir 

que a privação da liberdade se transforme em privação generalizada de direitos. O artigo  41 da 

LEP apresenta um conjunto de direitos assegurados ao preso, envolvendo, entre outros  aspectos, 



 

alimentação, vestuário, trabalho, assistência material e à saúde, contato com o mundo  exterior e 

proteção contra formas indevidas de exposição ou tratamento. A integridade física e  moral do 

preso também encontra proteção constitucional específica. 

A problemática assume contornos particulares quando analisada em relação a pessoas  

privadas de liberdade que apresentam transtornos mentais, transtornos de personalidade ou  

características psicológicas que demandem acompanhamento especializado. Nesses casos, a  

execução penal deve considerar as necessidades concretas do indivíduo, evitando que ele seja  

simplesmente inserido no sistema prisional comum sem avaliação e assistência compatíveis com  

sua condição.  

No que se refere especificamente aos indivíduos com características psicopáticas que  

tenham praticado crimes, é necessário afastar soluções generalizantes. A presença de psicopatia  

não determina automaticamente inimputabilidade, tampouco permite concluir, por si só, que o  

indivíduo seja incapaz de retornar à sociedade. Cada situação deve ser analisada de maneira  

individualizada, considerando aspectos jurídicos, criminológicos, psicológicos e, quando  

pertinente, psiquiátricos.  

Essa necessidade de individualização torna-se ainda mais relevante diante da  inexistência 

de penas de caráter perpétuo no sistema constitucional brasileiro. O fato de  determinado 

condenado apresentar características consideradas associadas a maior complexidade  

comportamental não autoriza sua manutenção indefinida em estabelecimento prisional. O Estado  

deve buscar mecanismos juridicamente legítimos de avaliação, acompanhamento e preparação  

para o retorno ao convívio social, respeitando os limites da pena imposta.  

A assistência à saúde durante a execução penal também assume papel fundamental  nesse 

processo. Quando identificada necessidade de acompanhamento psicológico, psiquiátrico ou  de 

outra natureza, cabe ao sistema oferecer atendimento adequado, de acordo com as circunstâncias 

concretas. A ausência de tratamento ou acompanhamento especializado pode  comprometer tanto 

os direitos individuais do condenado quanto os próprios objetivos preventivos  e ressocializadores 

atribuídos à execução da pena.  

A reincidência criminal, por sua vez, não pode ser explicada exclusivamente pela  existência 

de determinada característica psicológica ou pela suposta incapacidade individual de  



 

ressocialização. Trata-se de fenômeno complexo e multifatorial, relacionado também a condições  

econômicas, familiares, sociais, institucionais e às oportunidades disponíveis após o  

encarceramento. A precariedade do sistema penitenciário e a ausência de políticas eficazes de 

apoio ao egresso podem contribuir para a manutenção de ciclos de exclusão e retorno à  

criminalidade.  

Desse modo, uma política criminal voltada à redução da reincidência precisa  ultrapassar a 

simples ampliação do encarceramento. Educação, qualificação profissional, trabalho,  

fortalecimento dos vínculos familiares, assistência à saúde, acompanhamento psicológico e  

políticas destinadas ao período posterior à prisão constituem instrumentos relevantes para  

favorecer uma reintegração social efetiva.  

No caso de condenados que apresentem características psicopáticas, essas medidas  devem 

ser associadas a avaliações técnicas individualizadas e estratégias específicas de  

acompanhamento, sem presumir antecipadamente o sucesso ou o fracasso da ressocialização. O  

desafio consiste em identificar mecanismos capazes de reduzir fatores de risco e favorecer formas  

legítimas de convivência social, preservando simultaneamente os direitos individuais e a proteção  

da coletividade.  

Portanto, a efetividade da ressocialização está diretamente relacionada à capacidade  do 

sistema de execução penal de oferecer condições dignas durante o cumprimento da pena e  

oportunidades concretas após a liberdade. A reincidência não deve ser compreendida apenas como  

fracasso individual do condenado, mas também como fenômeno que exige reflexão sobre as  

condições proporcionadas pelo próprio Estado para sua reinserção.  

Assim, o desenvolvimento de políticas penitenciárias estruturadas e de programas  

específicos de acompanhamento mostra-se indispensável para aproximar a realidade carcerária 

das  finalidades estabelecidas pela Lei de Execução Penal. A concretização da reintegração social 

exige  uma atuação estatal que combine responsabilização, respeito à dignidade humana, 

assistência  adequada, prevenção da reincidência e preparação efetiva para o retorno do 

condenado à  sociedade. 

  



 

1.1 A RESPONSABILIDADE PENAL DO INDIVÍDUO COM PSICOPATIA.  

A definição da responsabilidade penal do indivíduo com psicopatia constitui questão  

complexa no âmbito do Direito Penal brasileiro, especialmente porque a identificação de  

características psicopáticas não conduz, automaticamente, à imputabilidade, à semi 

imputabilidade ou à inimputabilidade. A resposta jurídica depende da análise das circunstâncias  

concretas e, principalmente, da verificação da capacidade do agente de compreender o caráter  

ilícito de sua conduta e de determinar-se de acordo com esse entendimento no momento da prática  

delitiva.  

Quando considerado plenamente imputável, o indivíduo responde criminalmente nos  

mesmos termos aplicáveis aos demais agentes capazes de compreender a ilicitude do fato e 

orientar  sua conduta conforme essa compreensão. Nessa hipótese, uma eventual condenação à 

pena  privativa de liberdade poderá resultar em seu ingresso no sistema penitenciário comum,  

circunstância que suscita importantes questionamentos quanto à existência de acompanhamento  

especializado adequado às suas particularidades psicológicas e comportamentais.  

O problema torna-se ainda mais relevante diante das conhecidas deficiências estruturais  

existentes no sistema penitenciário brasileiro. Superlotação, precariedade das instalações,  

insuficiência de profissionais especializados e dificuldades no acesso à saúde, educação e trabalho  

constituem fatores capazes de comprometer os objetivos atribuídos à execução penal. Em  

ambientes marcados pela violência e pela ausência de políticas individualizadas, torna-se  

particularmente difícil concretizar estratégias voltadas à reintegração social.  

As deficiências do sistema prisional também podem contribuir para o fortalecimento de  

estruturas informais de poder entre os próprios encarcerados. A convivência prolongada em  

ambientes marcados pela superlotação e pela precariedade pode favorecer conflitos, violência e a  

atuação de organizações criminosas, afastando a execução da pena de suas finalidades legalmente  

estabelecidas.  

A esse respeito, Bitencourt (2011, p. 186) chama atenção para a influência exercida pelas  

regras informais desenvolvidas no interior das instituições penitenciárias. Segundo o autor, a  

adaptação do preso aos padrões comportamentais construídos pela própria população carcerária 



 

pode assumir importância semelhante ou até superior à submissão às normas formalmente  

estabelecidas pelas autoridades. Esse processo demonstra como o ambiente prisional pode 

produzir formas próprias de organização e socialização, capazes de interferir diretamente no  

comportamento dos indivíduos submetidos ao encarceramento. ​

 

Essa realidade assume especial importância quando analisada em relação aos condenados  

que apresentam características psicopáticas. A simples inserção desses indivíduos no sistema  

prisional comum, sem avaliação técnica e acompanhamento adequado, pode não oferecer  

instrumentos suficientes para enfrentar suas necessidades específicas. Por essa razão, a  

individualização da execução penal deve considerar não apenas o delito praticado e a duração da  

pena, mas também características pessoais relevantes para a definição das estratégias de  

acompanhamento.  

Importante ressaltar, entretanto, que a psicopatia não pode ser tratada como sinônimo  

automático de doença mental incapacitante. A existência de determinados traços de personalidade  

não significa necessariamente que o indivíduo seja incapaz de compreender a natureza ilícita de  

seus atos. Da mesma forma, também não se pode concluir, exclusivamente a partir do diagnóstico,  

que sua capacidade de autodeterminação esteja obrigatoriamente reduzida.  

O Código Penal brasileiro estabelece, em seu artigo 26, critérios específicos para a análise  

da responsabilidade penal. A inimputabilidade pressupõe que, em razão de doença mental ou  

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, o agente fosse, no momento da ação ou  

omissão, inteiramente incapaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se  

conforme esse entendimento. Já o parágrafo único do mesmo dispositivo admite redução da pena  

quando essa capacidade não estava inteiramente preservada.  

É nesse segundo campo que surge a discussão sobre a eventual semi-imputabilidade de  

determinados indivíduos com psicopatia. Contudo, esse enquadramento não deve ser estabelecido  

de maneira abstrata ou automática. É necessário verificar, mediante avaliação técnica  

individualizada, se as características apresentadas pelo agente efetivamente comprometeram de  

maneira relevante sua capacidade de autodeterminação no momento da prática criminosa.  

A jurisprudência brasileira historicamente enfrentou a questão sob diferentes  perspectivas. 



 

Em precedente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, entendeu-se que a denominada 

personalidade psicopática não estaria necessariamente compreendida entre as doenças  mentais 

capazes de excluir integralmente a responsabilidade penal, podendo, em determinadas  

circunstâncias, ser considerada perturbação da saúde mental para efeitos de redução da pena:  

“A personalidade psicopática não se inclui na categoria das moléstias mentais  acarretadoras 

de irresponsabilidade do agente. Inscreve-se no elenco da perturbações de saúde  mental, em 

sentido estrito, determinantes da redução da pena.” (TJMT – AP. Crim – Relator Des.  Costa Lima 

– RT 462/409).  

Também há precedente do Tribunal de Justiça de São Paulo reconhecendo que a  

personalidade psicopática não implica, necessariamente, a existência de doença mental:  

“Personalidade psicopática não significa, necessariamente, que o agente sofre de moléstia  

mental, embora o coloque na região fronteiriça de transição entre o psiquismo normal e as 

psicoses  funcionais.” (TJSP – Ap. Crim – Relator Des. Adriano Marrey – TR 495/304).  

Esses entendimentos devem ser examinados dentro de seus respectivos contextos  históricos 

e à luz da evolução das ciências da saúde e da própria interpretação jurídica da  responsabilidade 

penal. Não se mostra adequado extrair desses precedentes uma regra segundo a  qual toda pessoa 

identificada como psicopata deva ser considerada semi-imputável. O elemento  decisivo continua 

sendo a efetiva repercussão da condição apresentada pelo agente sobre sua  capacidade de 

entendimento e autodeterminação.  

Em determinadas hipóteses de semi-imputabilidade, o ordenamento jurídico admite  

tratamento específico. O artigo 98 do Código Penal estabelece que, quando o condenado 

necessitar  de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade poderá ser substituída 

pela  internação ou pelo tratamento ambulatorial, observadas as disposições legais pertinentes. 

Portanto,  a imposição de medida dessa natureza depende de fundamentos concretos e não 

simplesmente da  utilização da expressão “psicopatia”.  

A jurisprudência também registra casos nos quais se discutiu a internação de indivíduos  

com alterações relevantes da personalidade, inclusive com fundamento nos artigos 26, parágrafo  



 

único, 96, 98 e 99 do Código Penal. A Apelação Criminal nº 34.943/3, julgada pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo, constitui exemplo historicamente citado nas discussões acerca da  

possibilidade de aplicação de medida de segurança diante das particularidades apresentadas pelo  

agente.  

A aplicação dessas medidas, contudo, deve permanecer submetida aos princípios da  

legalidade, proporcionalidade e individualização da resposta penal. Não seria juridicamente  

adequado utilizar um diagnóstico como fundamento para restrição indefinida da liberdade ou  

presumir automaticamente a periculosidade do indivíduo. Qualquer intervenção deve decorrer de  

avaliação concreta e respeitar os limites estabelecidos pelo ordenamento jurídico.  

Nesse contexto, o acompanhamento psicológico ou psiquiátrico pode assumir  importância 

na execução da resposta penal quando tecnicamente indicado. Avaliações periódicas  e 

intervenções individualizadas podem contribuir para a compreensão dos fatores relacionados ao  

comportamento do agente e para a elaboração de estratégias destinadas à redução do risco de  

reincidência. Isso não significa, entretanto, que todo indivíduo com características psicopáticas  

deva ser submetido ao mesmo modelo de tratamento.  

Também merece cautela a utilização do exame criminológico. Sua realização não deve  

funcionar como instrumento automático para impedir benefícios na execução penal com  

fundamento exclusivo em um diagnóstico ou rótulo relacionado à personalidade. Quando  

juridicamente determinada, a avaliação deve possuir fundamentação individualizada e observar as  

circunstâncias concretas do condenado, evitando conclusões genéricas sobre sua suposta  

periculosidade.  

A questão central, portanto, não consiste simplesmente em decidir se o indivíduo com  

psicopatia deve ser encarcerado ou submetido a tratamento. O problema exige uma resposta mais  

ampla, capaz de considerar simultaneamente sua responsabilidade pelo delito, sua capacidade de  

entendimento e autodeterminação, as necessidades eventualmente identificadas por profissionais  

especializados e os limites constitucionais da intervenção estatal.  

Também não se pode afirmar que indivíduos com psicopatia jamais possam ser  reabilitados 

ou reinseridos socialmente. Ainda que a literatura especializada discuta dificuldades  particulares 



 

relacionadas a determinados padrões comportamentais, qualquer conclusão jurídica sobre 

reintegração, reincidência ou risco deve ser construída de maneira individualizada. A  

impossibilidade abstrata de ressocialização não pode servir como fundamento para prolongamento  

ilimitado da intervenção estatal.  

Desse modo, o enquadramento jurídico do indivíduo com psicopatia deve resultar de uma  

análise interdisciplinar, na qual os conhecimentos provenientes da Psicologia e da Psiquiatria  

auxiliem a aplicação dos critérios definidos pelo Direito Penal. A ciência jurídica não pode  

substituir a avaliação clínica, assim como um diagnóstico clínico, isoladamente considerado, não  

determina as consequências jurídicas aplicáveis ao agente.  

Sob essa perspectiva, a semi-imputabilidade pode ser reconhecida quando estiverem  

efetivamente presentes os requisitos estabelecidos pelo artigo 26, parágrafo único, do Código  

Penal, mas não constitui consequência necessária da psicopatia. Da mesma forma, a  

imputabilidade plena será preservada quando demonstrado que o agente possuía integral  

capacidade de compreensão e autodeterminação no momento da prática criminosa.  

Portanto, o principal desafio enfrentado pelo sistema jurídico brasileiro consiste em  

construir respostas individualizadas para esses casos, evitando tanto a aplicação indiscriminada do  

encarceramento comum quanto a adoção automática de medidas de segurança. A adequada  

responsabilização deve conciliar proteção social, prevenção da reincidência, acompanhamento  

especializado quando necessário e respeito aos direitos fundamentais do condenado.  

A discussão acerca da responsabilidade penal das pessoas com características  psicopáticas 

evidencia, assim, a necessidade de maior integração entre Direito Penal,  Criminologia, Psicologia 

e Psiquiatria. Somente por meio de avaliações técnicas criteriosas e decisões judicialmente 

fundamentadas será possível estabelecer uma resposta estatal proporcional  às particularidades de 

cada caso, preservando simultaneamente a segurança jurídica, a dignidade  da pessoa humana e as 

finalidades legítimas da execução penal. 

 

Capítulo 2 - A CURATELA DE INDIVÍDUOS COM PSICOPATIA SOB A  

PERSPECTIVA CRIMINOLÓGICA.  



 

A complexidade envolvendo a responsabilização e o acompanhamento de indivíduos com  

características psicopáticas que tenham praticado infrações penais tem levado a doutrina e a  

jurisprudência a discutir instrumentos jurídicos que ultrapassam os mecanismos tradicionalmente  

existentes no Direito Penal. A questão assume caráter interdisciplinar, uma vez que sua adequada  

compreensão exige diálogo entre Direito Penal, Direito Civil, Criminologia, Psicologia e  

Psiquiatria. Entre os institutos debatidos nesse contexto encontra-se a curatela, mecanismo  

pertencente essencialmente ao Direito Civil e destinado à proteção de pessoas que, nas hipóteses  

estabelecidas pela legislação, necessitem de auxílio para determinados atos da vida civil.  

A curatela possui natureza eminentemente protetiva e não punitiva. Sua finalidade não  

consiste em impor uma nova sanção ao indivíduo que tenha praticado uma infração penal, mas em  

assegurar proteção jurídica quando estiver demonstrada concretamente a necessidade de  

representação ou assistência nos limites admitidos pela legislação civil. A própria origem  

etimológica do termo, relacionada ao latim curare, remete às ideias de cuidado, proteção e zelo.  

O tratamento jurídico da curatela sofreu importantes modificações desde a entrada em  vigor 

do Código Civil de 2002. Especialmente após a edição da Lei nº 13.146/2015, conhecida  como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, o sistema brasileiro passou a conferir maior importância  à 

autonomia e à capacidade jurídica da pessoa, reservando a curatela para situações excepcionais  e 

delimitadas. Por essa razão, a redação original do artigo 1.767 do Código Civil, que fazia  

referências mais amplas à deficiência mental, não corresponde integralmente ao regime jurídico  

atualmente vigente. ​

 

Essa transformação legislativa possui repercussão direta sobre a discussão envolvendo  

indivíduos com psicopatia. Não se pode concluir que a simples existência de diagnóstico  

relacionado a transtorno da personalidade seja suficiente para justificar a instituição da curatela. A  

medida exige demonstração dos pressupostos legais no caso concreto e deve ser estabelecida de  

acordo com as necessidades efetivamente identificadas, respeitando-se a autonomia individual na  

maior extensão possível.  

Também é necessário diferenciar a curatela das medidas próprias do sistema penal. A 

curatela pertence ao Direito Civil e não pode funcionar como mecanismo destinado simplesmente  



 

a prolongar o controle estatal sobre uma pessoa após o término de sua responsabilidade criminal.  

Da mesma forma, não deve ser confundida com medida de segurança, internação psiquiátrica ou  

tratamento ambulatorial, pois cada um desses institutos possui natureza, pressupostos e  

consequências jurídicas próprias.  

Apesar dessas distinções, a jurisprudência brasileira já enfrentou situações excepcionais  em 

que se discutiu a utilização da curatela em relação a indivíduos com histórico de grave violência  e 

diagnóstico relacionado a transtorno da personalidade. Nesse contexto, destaca-se precedente do  

Superior Tribunal de Justiça que analisou a possibilidade de interdição civil de indivíduo que, aos  

dezesseis anos de idade, havia praticado atos infracionais correspondentes a homicídios  

qualificados contra integrantes de sua família e que posteriormente recebeu diagnóstico  

psiquiátrico de transtorno não especificado da personalidade (CID-10 F60.9).  

No julgamento, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, o Superior Tribunal de Justiça  

enfrentou a possibilidade de utilização da interdição e da curatela diante das particularidades  

apresentadas naquele caso. O acórdão foi assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL.   

INTERDIÇÃO. CURATELA. PSICOPATA.   

POSSIBILIDADE.  

“1. Ação de interdição ajuizada pelo recorrente em outubro de 2009.   

Agravo em recurso especial distribuído em 07/10/2011. Decisão   

determinando a reautuação do agravo em recurso especial publicada   

em 14/02/2012. Despacho determinando a realização de nova perícia   

psiquiátrica no recorrido publicado em 18/12/2012.  

Recurso especial no qual se discute se pessoa que praticou atos   

infracionais equivalentes aos crimes tipificados no art. 121, §2º, II,   

III e IV (homicídios triplamente qualificados), dos quais foram   

vítimas o padrasto, a mãe de criação e seu irmão de 03 (três) anos de   

idade, e que ostenta condição psiquiátrica descrita como transtorno   



 

não especificado da personalidade (CID 10 - F 60.9), está sujeito à  ​

         curatela, em processo de interdição promovido pelo ​

         Ministério Público Estadual.”  

O precedente assumiu relevância justamente por demonstrar que o Direito Civil pode, em  

circunstâncias excepcionais, ser chamado a enfrentar situações envolvendo indivíduos que  

apresentam determinadas alterações de personalidade e histórico de violência. Entretanto, a  

decisão não deve ser interpretada como autorização genérica para submeter à curatela toda pessoa  

diagnosticada com psicopatia ou que tenha praticado crimes violentos.  

Naquele julgamento, foram discutidos não apenas aspectos relacionados à capacidade  para 

a prática de atos civis, mas também elementos associados à proteção do próprio indivíduo e  do 

meio social em que estava inserido. O Tribunal considerou as particularidades concretas  

apresentadas no processo, inclusive avaliações técnicas realizadas ao longo do caso. Dessa  

maneira, a solução adotada decorreu de circunstâncias específicas e não da simples atribuição de  

um diagnóstico.  

Sob a perspectiva criminológica, esse ponto merece especial atenção. A utilização de  

conceitos como “periculosidade” e “risco de reincidência” deve ocorrer de maneira criteriosa, pois  

não se pode presumir que determinado diagnóstico produza inevitavelmente novos  

comportamentos criminosos. Avaliações dessa natureza devem ser individualizadas, tecnicamente  

fundamentadas e submetidas ao controle jurisdicional, evitando-se a criação de categorias  

permanentes de indivíduos considerados perigosos apenas em razão de características de  

personalidade.  

Da mesma forma, afirmações no sentido de que a reincidência seria praticamente certa  

entre pessoas com psicopatia devem ser recebidas com cautela. Embora determinados estudos  

discutam fatores associados ao risco de reincidência em grupos específicos, tais dados não  

autorizam uma previsão absoluta sobre o comportamento futuro de determinado indivíduo. A  

análise jurídica não pode transformar estimativas de risco em presunções incontestáveis de futura  

criminalidade.  



 

A curatela também não deve ser utilizada como instrumento indireto de punição. Se a  

pessoa já respondeu criminalmente pelos fatos praticados, eventual restrição posterior de sua  

capacidade civil necessita possuir fundamento próprio e independente. Admitir a curatela 

exclusivamente como forma de manter controle sobre alguém considerado socialmente perigoso  

poderia transformar um instituto civil protetivo em verdadeira extensão da pena, comprometendo  

princípios como legalidade, proporcionalidade e segurança jurídica.  

Nesse aspecto, as modificações promovidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência são  

particularmente relevantes. A legislação contemporânea procura preservar a capacidade jurídica e  

a autonomia da pessoa, estabelecendo a curatela como medida excepcional, proporcional às  

necessidades concretamente demonstradas e limitada aos atos para os quais efetivamente seja  

necessária. Consequentemente, qualquer aplicação do instituto deve ser cuidadosamente  

delimitada pela decisão judicial.  

A eventual presença de psicopatia, portanto, não elimina automaticamente a capacidade  

civil. Uma pessoa pode apresentar determinadas características psicológicas ou um transtorno da  

personalidade e, ainda assim, possuir capacidade para manifestar sua vontade e administrar os  

diversos aspectos de sua vida civil. O elemento central para a adoção da curatela deve ser a 

efetiva  presença dos requisitos estabelecidos pelo ordenamento, e não simplesmente a existência 

de um  diagnóstico.  

Também merece destaque a Lei nº 10.216/2001, responsável por estabelecer importantes  

parâmetros relativos à proteção e aos direitos das pessoas com transtornos mentais e ao modelo  

assistencial em saúde mental. A internação psiquiátrica, inclusive quando realizada  

independentemente da vontade do paciente nas hipóteses legalmente admitidas, possui  

pressupostos próprios e não se confunde com a curatela. A necessidade de uma medida não 

conduz  automaticamente à necessidade da outra.  

Por esse motivo, o tratamento jurídico dos indivíduos com características psicopáticas  

exige separação conceitual entre responsabilidade penal, execução da pena, tratamento de saúde e  

capacidade civil. São esferas que podem eventualmente se relacionar em um mesmo caso 

concreto,  mas que não podem ser confundidas. Cada intervenção estatal deve possuir fundamento 



 

jurídico  específico e observar os procedimentos e garantias correspondentes.  

Outro instrumento relevante nesse debate é o exame criminológico no âmbito da execução  

penal. A legislação brasileira sofreu modificações recentes sobre a matéria, especialmente a partir 

da Lei nº 14.843/2024, que alterou dispositivos da Lei de Execução Penal. Assim, a discussão  

contemporânea sobre avaliações técnicas para fins de progressão de regime deve considerar o  

regime legal atualmente vigente, não sendo mais adequado apresentar antigos projetos legislativos  

sobre o tema como se permanecessem em tramitação.  

Ainda assim, é necessário diferenciar a finalidade do exame criminológico daquela  

relacionada ao diagnóstico clínico. A avaliação criminológica não deve ser utilizada isoladamente  

para estabelecer um diagnóstico de psicopatia nem substituir exames realizados por profissionais  

habilitados da área da saúde. A identificação de transtornos ou características específicas de  

personalidade demanda metodologia técnica adequada e profissionais com competência para essa  

finalidade.  

A interdisciplinaridade, portanto, constitui elemento fundamental. O magistrado é  

responsável pela decisão jurídica, mas determinadas questões relacionadas à saúde mental,  

personalidade e comportamento exigem suporte técnico especializado. Psicólogos, psiquiatras,  

assistentes sociais e outros profissionais podem fornecer elementos relevantes para que a decisão  

judicial seja construída sobre dados concretos, evitando conclusões baseadas exclusivamente em  

impressões subjetivas acerca do condenado.  

Essa necessidade também se manifesta no momento de eventual progressão de regime ou  

preparação para o retorno à sociedade. A existência de características psicopáticas não pode  

representar obstáculo automático à obtenção de direitos previstos na execução penal. Qualquer  

restrição deve possuir fundamento legal e estar apoiada em elementos individualizados, sob pena  

de transformar determinada condição pessoal em mecanismo permanente de exclusão.  

A perspectiva criminológica exige, ainda, que o fenômeno da reincidência não seja  

reduzido exclusivamente à personalidade do agente. O retorno à prática criminosa é influenciado  

por múltiplos fatores, entre eles condições familiares, econômicas e sociais, histórico de violência,  

acesso ao trabalho, relações interpessoais, contexto penitenciário e disponibilidade de  



 

acompanhamento especializado. Consequentemente, políticas destinadas à prevenção da  

reincidência precisam considerar essa multiplicidade de fatores.  

A eventual curatela de um indivíduo com psicopatia deve, portanto, ser compreendida 

dentro de limites rigorosos. Sua adoção somente se justifica quando estiverem demonstrados os  

requisitos civis necessários e quando a medida for adequada às necessidades concretas da pessoa.  

O fato de alguém possuir antecedentes criminais graves, isoladamente considerado, não 

transforma  a curatela em instrumento legítimo de controle social.  

Sob essa perspectiva, o precedente do Superior Tribunal de Justiça possui relevância para  

demonstrar a complexidade do problema e a possibilidade de diálogo entre diferentes áreas  

jurídicas. Entretanto, sua interpretação deve considerar as profundas transformações legislativas  

posteriores ao julgamento, sobretudo aquelas introduzidas pelo Estatuto da Pessoa com  

Deficiência. O modelo contemporâneo de capacidade civil privilegia autonomia, excepcionalidade  

das restrições e individualização das medidas protetivas.  

A questão envolve, em última análise, uma ponderação entre diferentes interesses  

constitucionalmente relevantes. De um lado, encontra-se a necessidade de proteção da sociedade  

e de prevenção de novos comportamentos lesivos. De outro, estão a liberdade, a autonomia, a  

dignidade e os demais direitos fundamentais da pessoa submetida à intervenção estatal. Nenhum  

desses valores pode ser analisado de forma absoluta.  

Assim, a proteção social não autoriza a imposição de restrições civis indefinidas  

fundamentadas exclusivamente no receio de reincidência. Da mesma maneira, o respeito à  

autonomia não impede que sejam adotadas medidas protetivas quando seus requisitos legais  

estejam concretamente demonstrados. O desafio jurídico consiste justamente em identificar, em  

cada situação, a resposta menos restritiva e simultaneamente capaz de atender às necessidades  

efetivamente existentes.  

A utilização da curatela em casos envolvendo pessoas com características psicopáticas  deve 

ser compreendida, portanto, como possibilidade excepcional e dependente das circunstâncias  

individuais, e não como solução geral para as dificuldades enfrentadas pelo sistema penal. A  

deficiência estrutural do sistema penitenciário não pode ser compensada mediante ampliação  



 

artificial de institutos pertencentes ao Direito Civil.  

Por fim, a construção de respostas adequadas para esses casos demanda políticas públicas  

capazes de integrar justiça criminal, assistência social e saúde mental. Mais do que simplesmente 

prolongar o controle estatal sobre o indivíduo, é necessário desenvolver mecanismos de avaliação,  

acompanhamento e intervenção que respeitem a dignidade humana e sejam efetivamente  

orientados à redução dos fatores de risco.  

Dessa forma, a análise criminológica da curatela aplicada a indivíduos com psicopatia  

revela a necessidade de equilíbrio entre proteção social e preservação dos direitos fundamentais.  

A curatela pode ser juridicamente discutida em situações excepcionais, desde que presentes seus  

pressupostos legais e respeitada sua natureza civil e protetiva. Não deve, contudo, transformar-se  

em substituto da pena, em medida de segurança disfarçada ou em instrumento de segregação por  

tempo indeterminado, sob pena de desvirtuamento de sua finalidade e violação dos princípios  

fundamentais que estruturam o Estado Democrático de Direito.  

A dificuldade relacionada ao diagnóstico da psicopatia produz importantes repercussões  no 

campo jurídico, sobretudo no que diz respeito à determinação da responsabilidade penal e à  

escolha da resposta estatal adequada para cada caso. A inexistência de um tratamento jurídico  

uniforme, associada às deficiências estruturais verificadas no sistema penitenciário brasileiro,  

torna ainda mais complexa a execução da pena aplicada aos indivíduos que apresentam  

características psicopáticas.  

Os avanços alcançados pela Psicologia, pela Psiquiatria e pelas demais áreas relacionadas  à 

saúde mental demonstram que a análise da psicopatia exige abordagem multidisciplinar. As  

particularidades comportamentais atribuídas a esses indivíduos não podem ser compreendidas  

exclusivamente a partir de categorias jurídicas, sendo necessária a participação de profissionais  

especializados para a realização de avaliações individualizadas. Nesse sentido, o Direito deve  

dialogar permanentemente com outras áreas do conhecimento para estabelecer respostas  

compatíveis com as características apresentadas pelo agente.  

Sob a perspectiva criminológica, a situação assume especial relevância porque a sanção  

penal deve permanecer rigorosamente submetida aos limites estabelecidos pelo ordenamento  



 

jurídico. A legítima reprovação da conduta criminosa não autoriza que o condenado seja 

submetido  a uma punição superior àquela juridicamente determinada, tampouco permite que 

sentimentos  sociais de vingança interfiram na execução da pena. A dignidade da pessoa humana 

permanece  aplicável durante todo o período de encarceramento. 

 

A ressocialização, nesse contexto, não pode ser compreendida como responsabilidade  

exclusiva do condenado. O Estado possui papel fundamental na criação de condições que  

permitam a preparação do indivíduo para o retorno à sociedade, oferecendo assistência à saúde,  

acompanhamento psicológico ou psiquiátrico quando necessário, educação, trabalho e  

mecanismos destinados à manutenção e reconstrução dos vínculos sociais.  

No caso dos indivíduos com características psicopáticas, essa necessidade de  

individualização torna-se particularmente importante. A simples inclusão do condenado no  

sistema penitenciário comum, sem avaliação específica de suas características e necessidades,  

pode comprometer os objetivos pretendidos pela execução penal. A ausência de acompanhamento  

especializado dificulta a identificação dos fatores relacionados ao comportamento do agente e a  

elaboração de estratégias destinadas à redução do risco de reincidência.  

É justamente diante dessas dificuldades que a utilização de instrumentos pertencentes a  

outros ramos do Direito passou a ser discutida pela jurisprudência. A esfera civil, particularmente  

por meio da curatela, já foi considerada em situações excepcionais envolvendo pessoas com  

transtornos ou alterações relevantes da personalidade e histórico de comportamentos violentos.  

Entretanto, a utilização da curatela nesses casos não pode ser compreendida como  

consequência automática da prática de crimes ou da identificação da psicopatia. A medida possui  

natureza essencialmente civil e protetiva, razão pela qual depende da demonstração dos  

pressupostos estabelecidos pela legislação. A existência de antecedentes criminais ou de  

determinado diagnóstico não é suficiente, isoladamente, para justificar restrições à capacidade  

civil.  

O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou situação dessa natureza ao analisar pedido de  

interdição envolvendo indivíduo diagnosticado com transtorno da personalidade e que possuía  

histórico de graves atos de violência. O precedente ganhou relevância justamente por discutir a  



 

possibilidade de aplicação da curatela em circunstâncias excepcionais, buscando compatibilizar a  

proteção individual com os demais interesses juridicamente relevantes envolvidos no caso.  

A interpretação desse entendimento jurisprudencial, contudo, deve considerar as  

transformações promovidas posteriormente na legislação civil brasileira. Com o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, a curatela passou a ser ainda mais claramente concebida como medida  

extraordinária, proporcional às necessidades e circunstâncias concretas e delimitada de maneira a  

preservar, na maior extensão possível, a autonomia da pessoa.  

Dessa maneira, não basta avaliar abstratamente a personalidade ou o histórico criminal  do 

indivíduo. A imposição de restrições civis exige exame específico acerca de sua capacidade  para 

exercer os atos abrangidos pela medida. A curatela não pode ser convertida em mecanismo  

destinado simplesmente a impedir que alguém retorne ao convívio social depois do cumprimento  

de uma sanção penal.  

Essa distinção é essencial porque pena, medida de segurança, internação psiquiátrica e  

curatela são institutos juridicamente diferentes. Cada um possui pressupostos, finalidades e  

consequências próprias. A utilização de um deles não conduz necessariamente à incidência dos  

demais, sendo indispensável que qualquer intervenção estatal esteja fundamentada na legislação  

correspondente.  

Também merece atenção a utilização do conceito de periculosidade. A constatação de  

características psicopáticas não permite presumir que o indivíduo necessariamente praticará novos  

delitos. Embora determinados fatores possam ser considerados em avaliações de risco, qualquer  

prognóstico deve resultar de análise técnica e individualizada, não sendo juridicamente admissível  

transformar determinada condição pessoal em presunção absoluta de reincidência.  

A preocupação com a reincidência deve orientar a construção de políticas públicas  

preventivas, e não servir exclusivamente como fundamento para a ampliação das restrições  

impostas ao indivíduo. Avaliações periódicas, acompanhamento especializado e programas  

estruturados de reintegração podem fornecer instrumentos mais adequados para administrar  

situações consideradas complexas dentro e fora do ambiente penitenciário.  



 

Nesse cenário, o Direito Comparado também constitui importante instrumento de  pesquisa. 

A análise das experiências desenvolvidas em outros países permite identificar diferentes  

mecanismos de avaliação de risco, acompanhamento e intervenção destinados a pessoas  

condenadas que apresentem transtornos ou características específicas da personalidade. Contudo,  

tais modelos devem ser estudados criticamente antes de eventual incorporação ao sistema 

brasileiro.  

A experiência norte-americana, por exemplo, apresenta instrumentos próprios de  avaliação 

e gerenciamento de risco no sistema de justiça criminal. A análise dessas práticas pode  contribuir 

para o debate brasileiro, especialmente quanto à integração entre profissionais da saúde  e 

operadores do Direito. Isso não significa, entretanto, que as soluções estrangeiras possam ser  

automaticamente reproduzidas no Brasil, considerando as diferenças existentes entre os  

respectivos sistemas constitucionais, penais, civis e penitenciários.  

O aperfeiçoamento da resposta brasileira não depende exclusivamente da elaboração de  

novas normas. A existência de legislação, por si só, não resolve as dificuldades decorrentes da  

ausência de estrutura material, profissionais especializados e políticas públicas adequadas. A  

efetividade de qualquer modelo exige investimentos em saúde mental, assistência penitenciária,  

capacitação profissional e acompanhamento individualizado.  

A própria concepção social acerca da finalidade da pena exerce influência nesse processo.  

A compreensão do encarceramento exclusivamente como mecanismo de vingança ou sofrimento  

é incompatível com os princípios que orientam a execução penal. A reprovação do crime não  

significa que o Estado possa abandonar o condenado ou negar-lhe condições mínimas para a  

preservação de sua dignidade e eventual retorno à sociedade.  

A situação torna-se especialmente delicada quando se trata de indivíduos que demandem  

acompanhamento psicológico ou psiquiátrico. Mantê-los no sistema prisional sem avaliação e  

assistência adequadas pode comprometer tanto seus direitos fundamentais quanto a própria  

finalidade preventiva da intervenção estatal. O acompanhamento especializado, quando  

tecnicamente indicado, constitui elemento relevante para uma execução penal individualizada.  



 

Por outro lado, também não é adequado sustentar de maneira absoluta que a psicopatia  

impossibilite qualquer forma de reintegração social. As dificuldades terapêuticas discutidas pela  

literatura especializada não permitem concluir que todos os indivíduos classificados nessa  

categoria apresentarão necessariamente o mesmo comportamento ou voltarão a praticar crimes. O  

prognóstico deve considerar as características concretas de cada pessoa. 

 

Essa problemática suscita questionamentos relevantes para a Criminologia e para o  Direito 

Penal: em que circunstâncias características psicopáticas podem repercutir sobre a  

responsabilidade penal? Quais mecanismos podem ser utilizados durante a execução da pena?  

Como avaliar adequadamente o risco de reincidência? Em quais situações a curatela pode ser  

juridicamente admitida? E quais limites devem ser estabelecidos para impedir que medidas  

protetivas sejam transformadas em instrumentos de segregação?  

A resposta a essas questões exige abandonar soluções generalizantes. A imputabilidade  

deve ser examinada segundo os critérios estabelecidos pelo Código Penal, enquanto a capacidade  

civil deve observar os pressupostos próprios da legislação civil. Da mesma maneira, eventual  

necessidade de tratamento médico deve ser avaliada segundo critérios técnicos e conforme as  

normas aplicáveis à assistência em saúde mental.  

A curatela, portanto, deve ser analisada dentro desse sistema de diferentes respostas  

jurídicas. Sua eventual utilização em casos envolvendo indivíduos com características 

psicopáticas  somente poderá ocorrer quando houver fundamento civil autônomo que a justifique. 

Não se trata  de instrumento destinado a substituir a pena nem de mecanismo voltado 

exclusivamente à proteção  da sociedade contra eventual comportamento futuro.  

A utilização indiscriminada desse instituto poderia produzir efeito contrário à sua  

finalidade, transformando uma medida essencialmente protetiva em mecanismo de prolongamento  

indireto do controle estatal. Por essa razão, a decisão judicial deve observar os princípios da  

proporcionalidade, necessidade e menor restrição possível à autonomia individual.  

A proteção da coletividade e a preservação dos direitos fundamentais não representam  



 

objetivos necessariamente incompatíveis. O desafio consiste em construir respostas capazes de  

considerar simultaneamente as necessidades apresentadas pelo indivíduo e os interesses sociais  

envolvidos, sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo Estado Democrático de Direito.  

Nesse sentido, a interdisciplinaridade apresenta-se como elemento indispensável. O  diálogo 

entre Direito, Criminologia, Psicologia, Psiquiatria e assistência social possibilita  avaliações mais 

completas e reduz o risco de decisões baseadas exclusivamente em estigmas ou  concepções 

abstratas sobre a psicopatia. A intervenção estatal deve estar fundamentada em elementos técnicos 

concretos e submetida ao permanente controle jurídico.  

A ausência de políticas específicas e de estruturas adequadas para o acompanhamento  

desses indivíduos representa, portanto, um problema que ultrapassa os limites do sistema  

penitenciário. A resposta estatal deve compreender medidas durante a execução penal e, quando  

juridicamente cabíveis, mecanismos posteriores de assistência e acompanhamento, sempre  

respeitando a autonomia e os direitos fundamentais. ​

 

Dessa forma, a discussão criminológica sobre a curatela evidencia a necessidade de  buscar 

instrumentos juridicamente adequados para situações de elevada complexidade, sem  permitir que 

o Direito Civil seja utilizado para suprir indefinidamente deficiências do sistema  penal. A 

curatela poderá desempenhar função protetiva em hipóteses excepcionais, desde que  presentes 

seus requisitos próprios e que sua aplicação permaneça proporcional às necessidades  

efetivamente demonstradas no caso concreto. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O desenvolvimento deste estudo permitiu examinar os principais desafios relacionados à  

responsabilização, ao cumprimento da pena e à reintegração social de indivíduos com  

características psicopáticas no âmbito do sistema penitenciário brasileiro. A análise demonstrou  

que a complexidade do tema ultrapassa os limites do Direito Penal, exigindo aproximação com a  

Criminologia, a Psicologia, a Psiquiatria e o Direito Civil, sobretudo diante das dificuldades  

existentes na identificação das particularidades desses indivíduos e na definição da resposta 

estatal  mais adequada.  



 

A pesquisa evidenciou que a execução penal brasileira enfrenta obstáculos estruturais que  

comprometem a concretização das finalidades previstas pela Lei nº 7.210/1984. A superlotação  

dos estabelecimentos penitenciários, a precariedade de determinadas unidades, a insuficiência de  

atendimento especializado e as dificuldades de implementação de programas individualizados de  

reintegração constituem problemas que atingem a população carcerária de maneira geral e  

adquirem contornos específicos quando se trata de condenados que necessitam de  

acompanhamento psicológico ou psiquiátrico.  

Nesse cenário, constatou-se que a mera imposição de pena privativa de liberdade não  

representa, isoladamente, resposta suficiente para enfrentar as particularidades relacionadas aos  

indivíduos com características psicopáticas. A execução da sanção deve observar os limites  

impostos pela sentença e pelo ordenamento jurídico, preservando os direitos fundamentais que 

não  tenham sido atingidos pela condenação e garantindo condições compatíveis com a dignidade 

da  pessoa humana.  

A análise dos transtornos da personalidade também demonstrou a necessidade de cautela  na 

utilização de conceitos provenientes da Psicologia e da Psiquiatria pelo Direito. A psicopatia  não 

pode ser automaticamente associada à inimputabilidade, à semi-imputabilidade ou à  incapacidade 

civil. Cada uma dessas consequências depende do preenchimento de requisitos  jurídicos próprios 

e da análise individualizada das circunstâncias apresentadas pelo agente.  

Da mesma maneira, não se mostra adequado estabelecer uma relação necessária entre  

psicopatia e reincidência. Embora determinadas características possam ser consideradas em 

avaliações técnicas de risco, a possibilidade de prática de novos delitos não pode ser presumida  

exclusivamente com base em um diagnóstico ou classificação de personalidade. O 

comportamento  humano é influenciado por múltiplos fatores, razão pela qual qualquer 

prognóstico deve ser  realizado com prudência e fundamento técnico. ​

 

A pesquisa jurisprudencial permitiu verificar que os tribunais brasileiros já enfrentaram  

situações excepcionais nas quais se discutiu a utilização de institutos pertencentes ao Direito Civil  

em casos envolvendo indivíduos com transtornos da personalidade e histórico de violência. Nesse  

campo, destaca-se o precedente do Superior Tribunal de Justiça que examinou a possibilidade de  



 

instituição de curatela diante das particularidades apresentadas no caso concreto.  

A curatela, entretanto, não deve ser compreendida como consequência automática da  

psicopatia ou da prática anterior de infrações penais. Trata-se de instituto de natureza civil e  

essencialmente protetiva, cuja aplicação depende da presença dos requisitos estabelecidos pela  

legislação. Além disso, as transformações promovidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência  

reforçaram seu caráter excepcional e a necessidade de preservação da autonomia da pessoa na  

maior extensão possível.  

Desse modo, a curatela não pode ser transformada em prolongamento indireto da sanção  

criminal. Eventual restrição da capacidade civil após o cumprimento de uma pena ou medida de  

segurança necessita possuir fundamento próprio, devidamente demonstrado no processo  

correspondente. Utilizar o instituto exclusivamente como forma de impedir o retorno de  

determinada pessoa ao convívio social significaria desvirtuar sua finalidade protetiva e 

aproximá-lo indevidamente de um instrumento de controle penal.  

Outro aspecto relevante diz respeito ao exame criminológico. A discussão apresentada  

originalmente em propostas legislativas anteriores deve atualmente ser compreendida à luz das  

modificações posteriormente realizadas na Lei de Execução Penal. As alterações legislativas  

recentes conferiram nova relevância ao exame no contexto da progressão de regime, tornando  

necessária uma análise atualizada de sua função na individualização da execução penal.  

Ainda assim, o exame criminológico não pode ser confundido com diagnóstico médico  ou 

psicológico de psicopatia. A identificação de transtornos ou características específicas da  

personalidade exige atuação de profissionais habilitados e emprego de instrumentos técnicos 

adequados. A avaliação realizada no âmbito da execução penal deve integrar um conjunto mais  

amplo de informações sobre o condenado, sem transformar classificações psicológicas em  

presunções absolutas de periculosidade.  

A interdisciplinaridade constitui, portanto, um dos elementos mais importantes  

identificados ao longo da pesquisa. A resposta jurídica adequada não pode ser construída  

exclusivamente pelo magistrado, pelo Ministério Público, pela defesa ou pela administração  

penitenciária. Determinadas questões exigem a participação de equipes técnicas compostas por  



 

profissionais capazes de fornecer avaliações psicológicas, psiquiátricas e sociais individualizadas. ​

 

A inexistência de estabelecimentos e programas suficientemente estruturados para  atender 

às diferentes necessidades existentes na população penitenciária representa obstáculo  adicional. 

A simples convivência indiscriminada de indivíduos com perfis e necessidades  

significativamente distintos, sem avaliação e acompanhamento adequados, pode comprometer a  

individualização da execução e dificultar estratégias destinadas à futura reintegração social.  

Por outro lado, a identificação de características psicopáticas também não deve servir  como 

fundamento para segregação automática. Qualquer diferenciação na execução da pena deve  

decorrer de critérios técnicos e jurídicos legítimos, e não de estigmatização. O objetivo deve ser  

oferecer acompanhamento compatível com as necessidades concretamente verificadas, e não criar  

uma categoria de condenados permanentemente excluídos das possibilidades previstas pela  

legislação.  

A ressocialização deve ser compreendida como processo complexo que envolve tanto o  

indivíduo quanto o Estado e a própria sociedade. Não basta exigir do condenado a adaptação à  

vida em liberdade se, durante o período de encarceramento, não lhe forem proporcionados  

instrumentos mínimos de preparação para esse retorno. Da mesma forma, políticas de 

reintegração  tornam-se pouco efetivas quando o egresso permanece submetido a barreiras sociais 

permanentes  após o cumprimento da sanção.  

Nesse aspecto, a prevenção da reincidência depende de medidas que ultrapassem o  simples 

encarceramento. Assistência à saúde, acompanhamento especializado, educação, trabalho,  

fortalecimento de vínculos sociais e familiares e programas voltados ao período posterior ao  

cumprimento da pena constituem mecanismos que podem contribuir para uma política criminal 

mais estruturada.  

O estudo também demonstrou que a proteção da sociedade e a preservação dos direitos  

fundamentais do condenado não devem ser tratadas como objetivos necessariamente antagônicos.  

A segurança coletiva constitui finalidade legítima da atuação estatal, mas deve ser perseguida  

dentro dos limites estabelecidos pela Constituição e pela legislação. A prevenção de delitos 

futuros  não autoriza restrições indefinidas baseadas exclusivamente em prognósticos abstratos.  



 

Nesse sentido, a dignidade da pessoa humana permanece como parâmetro indispensável  

para qualquer intervenção. Mesmo diante da prática de crimes graves, o Estado não pode  

abandonar as garantias inerentes ao Estado Democrático de Direito. A responsabilização penal  

deve ser firme quando juridicamente necessária, mas também proporcional, individualizada e  

limitada pelos direitos fundamentais.  

A metodologia empregada, mediante pesquisa bibliográfica, legislativa e jurisprudencial  e 

utilização dos métodos dedutivo, histórico-evolutivo e comparativo, permitiu analisar a questão  

sob diferentes perspectivas. Essa abordagem demonstrou que não existe uma resposta jurídica  

única capaz de solucionar todos os problemas relacionados à psicopatia e à criminalidade,  

justamente porque as circunstâncias pessoais e jurídicas variam significativamente entre os casos  

concretos.  

Dessa forma, o aperfeiçoamento da política criminal brasileira exige maior integração  entre 

o sistema de justiça, a administração penitenciária e as áreas relacionadas à saúde mental. A  

elaboração de protocolos técnicos, o fortalecimento das equipes multidisciplinares e a ampliação  

do acompanhamento especializado podem proporcionar decisões mais seguras e respostas mais  

adequadas às particularidades apresentadas por cada condenado.  

A eventual aplicação da curatela insere-se nesse debate como uma possibilidade  

excepcional, sujeita aos requisitos próprios do Direito Civil. Sua utilização não representa solução  

geral para a problemática dos indivíduos com psicopatia no sistema criminal, tampouco pode  

suprir as deficiências existentes na execução penal. Quando cabível, deverá possuir finalidade  

genuinamente protetiva e extensão proporcional às necessidades concretamente identificadas.​

 

Assim, a principal questão evidenciada pela pesquisa não reside simplesmente em  

determinar se o indivíduo com psicopatia deve ser considerado imputável, semi-imputável,  

submetido a medida de segurança ou colocado sob curatela. O verdadeiro desafio consiste em  

estabelecer, diante das características de cada caso, qual resposta é juridicamente legítima,  

tecnicamente fundamentada e compatível com os direitos fundamentais.  

Conclui-se que o sistema brasileiro ainda necessita aperfeiçoar os mecanismos destinados  à 



 

avaliação e ao acompanhamento de indivíduos que apresentem características psicopáticas e  

tenham praticado infrações penais. O enfrentamento da questão exige políticas públicas  

consistentes, estrutura adequada e integração entre diferentes áreas do conhecimento, evitando  

tanto o encarceramento indiferenciado quanto a utilização abusiva de medidas civis ou sanitárias.  

 

A construção de uma resposta estatal eficiente depende, portanto, do equilíbrio entre  

responsabilização, tratamento individualizado, prevenção da reincidência, proteção social e  

respeito à dignidade humana. O desenvolvimento científico e jurídico sobre a matéria deve servir  

não para ampliar indiscriminadamente o poder punitivo, mas para proporcionar intervenções mais  

adequadas, proporcionais e fundamentadas, permitindo que a execução penal cumpra suas  

finalidades sem afastar os direitos e garantias que constituem a base do Estado Democrático de  

Direito.  
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